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Aos 20 dias do mês de Julho de 2011, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

 

 1. Apreciação e votação do regulamento da Comissão; 

 

 2. Apreciação e votação de propostas para o plano de actividades da 

Comissão; 

 

 3. Apresentação e apreciação de propostas de constituição de 

subcomissões; 

 

 4. Distribuição de iniciativas legislativas; 

 

 5. Apreciação e votação do parecer sobre o Acordo a assinar entre o MAI 

e o Joint Research Centre da Comissão Europeia para cedência de 

impressões digitais da base de dados do Passaporte Electrónico 

Português - Relatora - Deputada Isabel Alves Moreira (PS); 

 

 6. Apreciação e votação de relatórios finais de petições; 

 

 7. Outros assuntos. 
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No primeiro ponto da ordem de trabalhos, foi aprovado por unanimidade o 

Regulamento da Comissão, na ausência do PEV, tendo o Senhor Presidente 

recordado que se tratava de um documento adjectivo, processual, no qual não 

estavam contempladas as competências materiais da Comissão, as quais ficariam 

definidas em Conferência de Presidentes de Comissões Parlamentares.    

 

Em seguida, foram apreciadas propostas para o plano de actividades da Comissão, 

tanto as apresentadas por escrito pelo Grupo Parlamentar do PSD, como as 

apresentadas oralmente pelos Grupos Parlamentares do CDS/PP, do PS e do PCP. O 

plano de actividades da Comissão foi então adoptado por unanimidade.  

O Senhor Deputado João Oliveira (PCP) suscitou a necessidade de constituição na 

Comissão de um grupo de trabalho para acompanhamento da aplicação das medidas 

políticas e legislativas de combate à corrupção, que pudesse suceder ao grupo criado 

na XI Legislatura, na sequência da conclusão dos trabalhos da Comissão Eventual 

para o mesmo efeito criada. Recordou que se tártara de um desígnio da AR na 

anterior Legislatura ao qual cumpriria dar sequência.  

O Senhor Deputado Filipe Neto Brandão (PS) manifestou-se favorável à renovação de 

tal iniciativa, que subscrevera juntamente com outros membros da actual Comissão.  

O Senhor Deputado Telmo Correia (CDS/PP) assinalou que a Comissão detinha 

competência numa vasta área material de intervenção do Programa de Assistência 

Financeira a Portugal, pelo que seria oportuno ponderar a criação de um grupo de 

trabalho que, na Comissão, pudesse monitorizar o acompanhamento de tais medidas.  

O Senhor Presidente considerou, porém, que, tendo sido adiada a criação de 

Subcomissões, também a constituição de grupos de trabalho, incluindo os ora 

propostos, deveria ser objecto de apreciação numa reunião ulterior. Não obstante, 

lembrou a existência, no quadro das Comissões Parlamentares, da Comissão Eventual 

para Acompanhamento das Medidas do Programa de Assistência Financeira a 

Portugal. 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/1CACDLG/Apresentacao/Paginas/Regulamento.aspx
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d52793942636e463161585a765132397461584e7a5957387655477868626d397a4a5449775a47556c4d6a424259335270646d6c6b5957
http://arnet/sites/XILEG/COM/1CACDLG/GTAAMPLCC
http://arnet/sites/XILEG/COM/1CACDLG/GTAAMPLCC
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O terceiro ponto da ordem de trabalhos foi de novo adiado, por, nesta data, ainda não 

se encontrarem definidas as competências específicas de cada uma das Comissões 

Parlamentares nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do RAR, ainda em discussão na 

Conferência de Presidentes das Comissões Parlamentares. 

 

A este propósito, o Senhor Presidente deu conta à Comissão de que ainda não haviam 

sido definitivamente fixadas as áreas de competências da Comissão, subsistindo 

alguma indefinição, no que se refere à matéria da igualdade, entre a 1.ª e a 12.ª 

Comissões. O Senhor Deputado Ricardo Rodrigues (PS) considerou não fazer sentido 

que a Comissão com competência legislativa numa determinada matéria perca a 

competência de acompanhamento e de fiscalização na mesma área material. 

Assinalou que seria inédito que, numa mesma matéria, se dividissem as competências 

entre duas Comissões e que tal dificultaria muito o cumprimento das atribuições 

integrais de cada uma.             

 

Em seguida, foi distribuída a seguinte iniciativa legislativa: 

PJL n.º 11/XII/1.ª (PCP) - Cria o tipo de crime de enriquecimento ilícito - Relatora: Dep. 

Isabel Oneto (PS) 

 
Foi ainda anunciada a baixa à Comissão, para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 

128.º do Regimento da Assembleia da República, do Projecto de Resolução n.º 

15/XII/1.ª (BE), tendo em vista uma indicação dos Grupos Parlamentares sobre se 

pretendiam agendar a sua apreciação para futura reunião da Comissão ou se 

prefeririam a sua discussão em Plenário. A Senhora Deputada Cecília Honório (BE) 

informou que a intenção do Grupo Parlamentar proponente era a da discussão do 

Projecto na Comissão, tendo o Senhor Presidente informado que agendaria tal debate 

para a subsequente reunião ordinária da Comissão. 

 

N.º AUTOR ASSUNTO 
ADMISSÃO 

PUBLICAÇÃO 
BAIXA 

COMISSÃO  

15/XII/1.ª - 

BE 

Recomenda a regularização do 

pagamento de honorários aos advogados 

inscritos no sistema de Acesso ao Direito 

e aos Tribunais. 

07-07-2011 13-07-2011 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36322


   
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E 

GARANTIAS 

 

ACTA NÚMERO 3/XII/ 1.ª SL 

4 

 

 

 
No quinto ponto da ordem de trabalhos, a Senhora Deputada Isabel Alves Moreira 

(PS) apresentou o seu parecer sobre o Acordo a assinar entre o MAI e o Joint 

Research Centre da Comissão Europeia para cedência de impressões digitais da base 

de dados do Passaporte Electrónico Português.  

Intervieram no debate subsequente os Senhores Deputados Hugo Velosa (PSD), 

Cecília Honório (BE), Telmo Correia (CDS/PP), João Oliveira (PCP), Ricardo 

Rodrigues (PS), Jorge Lacão (PS), Correia de Jesus (PSD), Maria de Belém Roseira 

(PS), teresa Leal Coelho (PSD), Carlos Peixoto (PSD) e João Lobo (PSD), tendo a 

conclusão da discussão e a votação do parecer sido adiadas para a reunião seguinte 

da Comissão, por não ter sido possível formar posições definitivas sobre as questões 

jurídico-políticas suscitadas. 

 

Não havendo relatórios finais de petições a apreciar, o Senhor Presidente concluiu os 

trabalhos, tendo ainda dado conhecimento à Comissão de que: 

 
a) A Comissão recebera um convite para a reunião interparlamentar das 

comissões de justiça e assuntos internos dos Parlamentos da UE sobre o 

controlo democrático da Estratégia Interna de Segurança e o papel da 

Europol, Eurojust e Frontex – a ter lugar em Bruxelas, em 5 e 6 de Outubro de 

2011. Explicou que sendo o convite para 2 Deputados e sendo a delegação 

habitualmente constituída por um Deputado da 1.ª Comissão e um da 

Comissão de Assuntos Europeus (um de Grupo Parlamentar que apoia o 

Governo e outro da oposição), proporia à Senhora Presidente da AR que tal 

prática fosse retomada, indicando a 1.ª Comissão um Deputado do GP do 

PSD;  

b) A Comissão recebera uma comunicação do Senhor Ministro da Administração 

Interna manifestando disponibilidade para, no dia 26 de Julho, terça-feira, 

pelas 15 horas, estar presente na Comissão para uma audição conjunta com 

a Comissão de Agricultura e Mar, sobre matéria relativa ao dispositivo de 

protecção civil no combate aos fogos florestais e ainda sobre as matérias 

mais relevantes da agenda da reunião de 18 de Julho, na Polónia, do 

Conselho de Justiça e Assuntos Internos (JAI) da UE.   
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A reunião foi encerrada às 12:05 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 20 de Julho de 2011 

 

 
 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  

 

 

 

(FERNANDO NEGRÃO) 

 
 

Nota: Aprovada em 03-08-2011 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Carla Rodrigues 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 Isabel Oneto 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 José Luís Ferreira 
 Manuel Meirinho Martins 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 António Filipe 
 Correia de Jesus 
 Elza Pais 
 João Lobo 
 Maria de Belém Roseira 
 Mónica Ferro 
 Nilza de Sena 
 Nuno Magalhães 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Luís Pita Ameixa 
 Sérgio Sousa Pinto 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 


